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Art. 19 - O Auditor Fiscal da Receita Estadual que constatar a prática
da conduta prevista no artigo antecedente deverá lavrar o auto de in-
fração relativo ao descumprimento da norma tributária, com a neces-
sidade de expressa menção ao descumprimento do TACT, e informar
diretamente a Subsecretária de Estado de Receita-SSER o ocorrido.

Art. 20 - Será formado procedimento administrativo separado para a
apuração do descumprimento previsto artigo 16, nos termos de regu-
lamentação própria.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 - O pagamento efetuado com as reduções desta Resolução
não importa em presunção absoluta de correção dos cálculos, ficando

resguardado o direito da Fazenda Estadual de exigir eventuais dife-
renças apuradas posteriormente.

Art. 22 - Na hipótese de, pelo pagamento efetuado na forma desta
Resolução, decorrer crédito escritural do ICMS a ser aproveitado pelo
contribuinte, na forma da legislação aplicável, o mesmo será consi-
derado extemporâneo e o seu aproveitamento:

I - será efetuado na forma, prazo e condições autorizadas em pro-
cesso administrativo pelo Secretário de Estado de Fazenda;

II - não poderá ser realizado em período inferior a 30 (trinta) meses;

III - em qualquer hipótese, não poderá ser superior a 15% (quinze por
cento) do valor a recolher apurado em cada mês.

Art. 23 - A Secretaria de Estado de Fazenda e a Procuradoria Geral
do Estado remeterão à Secretaria de Estado da Casa Civil, mensal-
mente, relatório circunstanciado sobre os Termos de Ajuste de Con-
duta Tributária celebrados, para fins de cumprimento do disposto no §
8º do art. 4º da Lei nº 7.020, de 11 de junho de 2015.

Art. 24 - Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de janeiro, 29 de julho de 2015
LEONARDO ESPÍNDOLA

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil
JÚLIO BUENOSecretário de Estado de Fazenda

LUCIA LÉA GUIMARÃES TAVARES
Procuradora-Geral do Estado

ANEXO I

REQUERIMENTO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA TRIBUTÁRIA

I - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE
Nome/Razão Social: ________________________________________________________
Inscrição Estadual: ______________________ CNPJ/CPF:___________________________
Endereço:_______________________________________________________________

II - DECLARAÇÃO DO REQUERENTE

Exmo. Governador do Estado do Rio de Janeiro,

O contribuinte acima identificado vem requerer a V.S. celebração de Termo de Ajuste de Conduta Tributária - TACT, de acordo com a Lei nº 7.020, de 11 de junho de 2015, e com o Decreto nº 45.285, de 18 de junho
de 2015, para quitação dos débitos mencionados em anexo a este requerimento.

Informa que a divergência interpretativa em relação ao cumprimento de obrigação principal ou acessória, é exposta em petição apartada, com a indicação que seja objeto de impugnação administrativa ou de medida
judicial por parte do contribuinte.

Declara estar ciente dos termos e condições constantes na legislação e que a não apresentação dos documentos exigidos ou o descumprimento das disposições constantes dos normativos acima referidos, resultará no
imediato indeferimento do requerimento ora apresentado.

Declara, ainda, que é irredutível esta confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, renunciando ao direito de defesa ou de recurso
administrativo, bem como desistindo dos que, porventura, já foram apresentados, configurando que os débitos descritos neste requerimento são de exclusiva responsabilidade do requerente.

Rio de Janeiro, _______ de ______________________de __________.

_____________________________________________________________
Assinatura do contribuinte ou de seu representante legal

__________________________
CPF:

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ANEXO II-A
DENÚNCIA ESPONTÂNEA

DECLARAÇÃO DISCRIMINADA DE DÉBITOS
DENÚNCIA ESPONTÂNEA-ICMS - LEI Nº 7.020/15

I - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome/Razão Social (1.1):__________________________________________________________
Inscrição Estadual (1.2):________________________ CNPJ/CPF (1.3):_____________________
III - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS
ITEM iNATUREZA (2.1) iiCOMPETÊNCIA/F.G. (2.2) VALOR HISTÓRICO (R$) (2.3)
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37

VALOR TOTAL (3.1)

Declaro serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente das penalidades previstas em lei para o caso de declarações inexatas.

Rio de Janeiro, _______ de ______________________de __________.
_____________________________________________________________

Assinatura do contribuinte ou de seu representante legal

i Campo “NATUREZA” deverá receber os seguintes valores: 1-confronto débito/crédito; 2-fato gerador.
ii “COMPETÊNCIA/FG”: o período de competência deve ser indicado na forma mm/aaaa e o fato gerador na forma dd/mm/aaaa.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ANEXO II-B
DENÚNCIA ESPONTÂNEA

DECLARAÇÃO DISCRIMINADA DE DÉBITOS
DENÚNCIA ESPONTÂNEA-FECP - LEI Nº 7.020/15

I - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome/Razão Social (1.1):__________________________________________________________
Inscrição Estadual (1.2):________________________ CNPJ/CPF (1.3):_____________________
III - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS

ITEM iNATUREZA (2.1) iiCOMPETÊNCIA/F.G. (2.2) VALOR HISTÓRICO (R$) (2.3)
1
2
3
4
5
6
7


